
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.414.490 - RS (2018/0328507-5)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : SUZAMAR DA SILVA 
ADVOGADOS : MONICA MARIA PEREIRA BICHARA E OUTRO(S) - PR016131 
   ANDRÉ LUÍS PEREIRA BICHARA  - PR069751 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL contra decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, a qual não 
admitiu recurso especial, fundado na alínea “a” do permissivo constitucional, que desafia 
acórdão assim ementado (e-STJ fls. 433/434):

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. CONCESSÃO. SEGURADA ESPECIAL. 
TRABALHADORA RURAL. PROVA DOCUMENTAL E TESTEMUNHAL. 
CONSECTÁRIOS LEGAIS DA CONDENAÇÃO. PRECEDENTES DO STF E 
STJ. CONSECTÁRIOS DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.
MAJORAÇÃO. ABONO ANUAL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REQUISITOS 
AUSENTES.
1. Para a concessão do benefício de salário-maternidade de segurada especial 
é imprescindível a prova do exercício de atividades rurais nos dez meses 
anteriores ao nascimento do filho.
2. O rigor na análise do início de prova material para a comprovação do labor 
rural do boia-fria deve ser mitigado, de sorte que o fato de a reduzida prova 
documental não abranger todo o período postulado não significa que a prova 
seja exclusivamente testemunhal quanto aos períodos faltantes.
3. A prova testemunhal é essencial à comprovação da atividade rural, pois se 
presta a corroborar os inícios de prova material apresentados. É prova que, 
segundo o entendimento desta Corte, é necessária e indispensável à 
adequada solução do processo.
4. Critérios de correção monetária e juros de mora conforme decisão do STF 
no RE nº 870.947, DJE de 20-11-2017 e do STJ no REsp nº 1.492.221/PR, DJe de 
20-3- 2018.
5. Consoante os termos do artigo 120 do Decreto nº 3.048/1999, será devido 
abono anual ao segurado e ao dependente que, durante o ano, recebeu 
auxílio-doença, auxílio-acidente, aposentadoria, salário-maternidade, pensão 
por morte ou auxílio- reclusão.
6. Nas ações previdenciárias, os honorários advocatícios devem ser fixados 
no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas devidas até a 
data da sentença, em consonância com as Súmulas 76 desta Corte e 111 do 
STJ. Entretanto, nas ações em que se trata do benefício do 
salário-maternidade, os honorários advocatícios devem corresponder a um 
salário mínimo, haja vista que o valor da condenação restringe-se a 04 
(quatro) salários mínimos.
7. A litigância de má-fé não se presume, ela deve ser demonstrada por meio de 
prova satisfatória. Além disso, deve ser comprovada a existência de dano 
processual a ser compensado pela condenação. No caso, não resta 
caracterizada qualquer das hipóteses previstas no art. 80 do CPC.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 448/455).
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No especial obstaculizado, o recorrente apontou violação do art. 
1.022 do Código de Processo Civil de 2015 e do art. 55 da Lei 8.213/1991, consignando, 
preliminarmente, a negativa de prestação jurisdicional, ante o não suprimento de omissões 
apontadas em sede de embargos de declaração no tocante à validade dos documentos 
apresentados.

No mérito, alegou que os documentos apresentados pela parte 
autora são extemporâneos ao período de carência, não sendo apropriados como início de 
prova material, para fins de concessão do salário-maternidade rural. Citou, ainda, os REsps 
1.133.863/RN e 1.321.493/PR, representativos da controvérsia, favoráveis à sua tese.

 Transcorrido in albis o prazo para contrarrazões, o apelo nobre 
recebeu juízo negativo de admissibilidade pelo Tribunal de origem, ao entendimento de que o 
julgado foi baseado em matéria fática, cuja alteração esbarra na Súmula 7 do STJ.

Na presente irresignação, a agravante sustenta que não pretende o 
reexame de matéria fática, mas apenas a aplicação da norma de regência.

Passo a decidir.

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC de 2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 
de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC" (Enunciado Administrativo 3).

Feito esse esclarecimento, verifico que foram preenchidos os 
requisitos de admissibilidade do agravo, motivo pelo qual passo a analisar o recurso especial.

De início, não merece acolhimento a pretensão de reforma do 
julgado por negativa de prestação jurisdicional, porquanto o acórdão impugnado apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, contudo em 
sentido contrário à pretensão recursal, o que não se confunde com o vício apontado. A 
propósito: EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AREsp 887.885/RN, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, Corte Especial, julgado em 18/04/2018, DJe 26/04/2018.

Quanto ao mérito, o acórdão recorrido manteve a sentença de 
procedência do salário-maternidade por reconhecer que a segurada comprovou o exercício 
de atividade rural como bóia-fria no período de carência por meio de início de prova material 
e também pelos depoimentos pessoais que atestam o labor rural nos períodos pleiteados, in 
verbis (e-STJ fl. 428): 

A maternidade foi comprovada pela certidão de nascimento de Stephany da 
Silva Goes, ocorrido em 18-1-2010 (evento 1 - OUT2).
Como início de prova material do labor rurícola, a autora acostou aos autos a 
sua certidão de nascimento, na qual seu genitor está qualificado como 
'lavrador' e cópias de cadastros em estabelecimentos comerciais, na qual 
consta sua qualificação como 'lavradora' (evento1 - OUT2).
Embora a prova material não se revista de robustez suficiente, nos casos em 
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que a atividade rural é desenvolvida na qualidade de boia-fria, a ação deve 
ser analisada e interpretada de maneira sui generis.
Não há falar, outrossim, que a parte autora é trabalhadora autônoma, haja 
vista que no meio rural, o chamado 'diarista', 'boia-fria' ou 'safrista', trabalha 
para terceiros em períodos não regulares. Sendo assim, é inegável que se 
estabelece vínculo empregatício entre ele e o contratante, competindo, então, 
a este último a responsabilidade pelos recolhimentos previdenciários. Ocorre, 
todavia, que esta não é a realidade. Nos casos dos trabalhadores 
diaristas/boias-frias, o comum é não se reconhecer a relação de emprego e 
tampouco efetuar o devido recolhimento das contribuições previdenciárias. 
Diante disso, e com o intuito de proteger o trabalhador rural informal, é que a 
jurisprudência passou a permitir a prova do tempo de trabalho mediante 
reduzido início de prova material desta condição devidamente corroborado 
por robusta prova testemunhal.
No caso, a prova testemunhal produzida foi precisa e convincente acerca do 
labor rural da autora, inclusive durante a gestação (evento 87).

O entendimento do Tribunal de origem, como visto, ajusta-se à 
orientação jurisprudencial desta Corte, no sentido de que o trabalhador denominado 
"boia-fria", devido às dificuldades inerentes à natureza de seu labor – desprovido de qualquer 
vínculo formal e, por conseguinte, de documentação específica – pode ter reconhecida sua 
atividade rural por meio de um início de prova material, em parte do período postulado, 
desde que corroborado por testemunhos idôneos, colhidos em juízo. 

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. SEGURADO ESPECIAL. TRABALHO RURAL. 
INFORMALIDADE. BOIAS-FRIAS. PROVA EXCLUSIVAMENTE 
TESTEMUNHAL. ART. 55, § 3º, DA LEI 8.213/1991. SÚMULA 149/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVA MATERIAL QUE NÃO ABRANGE TODO O 
PERÍODO PRETENDIDO. IDÔNEA E ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL. 
EXTENSÃO DA EFICÁCIA PROBATÓRIA. NÃO VIOLAÇÃO DA 
PRECITADA SÚMULA.
1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de combater o 
abrandamento da exigência de produção de prova material, adotado pelo 
acórdão recorrido, para os denominados trabalhadores rurais boias-frias.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
3. Aplica-se a Súmula 149/STJ ("A prova exclusivamente testemunhal não 
basta à comprovação da atividade rurícola, para efeitos da obtenção de 
benefício previdenciário") aos trabalhadores rurais denominados 
"boias-frias", sendo imprescindível a apresentação de início de prova 
material.
4. Por outro lado, considerando a inerente dificuldade probatória da condição 
de trabalhador campesino, o STJ sedimentou o entendimento de que a 
apresentação de prova material somente sobre parte do lapso temporal 
pretendido não implica violação da Súmula 149/STJ, cuja aplicação é 
mitigada se a reduzida prova material for complementada por idônea e 
robusta prova testemunhal.
5. No caso concreto, o Tribunal a quo, não obstante tenha pressuposto o 
afastamento da Súmula 149/STJ para os "boias-frias", apontou diminuta 
prova material e assentou a produção de robusta prova testemunhal para 
configurar a recorrida como segurada especial, o que está em consonância 
com os parâmetros aqui fixados.
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6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp 1.321.493/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 19/12/2012) (Grifos acrescidos).

Conforme disposto no art. 85, § 11, c/c o art.  98, § 1º, VI, §§ 2º e 
3º, do CPC/2015, deve ser fixada a verba honorária recursal, inclusive ao beneficiário da 
assistência judiciária gratuita. 

Ante o exposto, com base no art. 253, parágrafo único, II, “b”, do 
RISTJ, CONHEÇO do agravo para NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial. Majoro 
os honorários recursais em 10% sobre o valor fixado na origem, respeitados os limites e os 
critérios previstos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 28 de novembro de 2019.

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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